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PROCESSO Nº: 3190/2014 

UNIDADE:                 MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA 

ASSUNTO: CONSULTA SOBRE A APLICABILIDADE AO MINISTÉRIO 

PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA DA RESTRIÇÃO DE 

AUMENTO DE GASTOS DE PESSOAL NOS ÚLTIMOS 180 (CENTO 

E OITENTA) DIAS DO MANDATO DO PROCURADOR-GERAL DE 

JUSTIÇA ESTABELECIDA NO ARTIGO 21, PARÁGRAFO ÚNICO, 

DA LC N° 101/2000 (LRF), E, SENDO APLICÁVEL, SE ESSE 

PRAZO DEVE SER CALCULADO DE FORMA PROPORCIONAL À 

DURAÇÃO DO REFERIDO MANDATO 

CONSULENTE: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RONDÔNIA, POR SEU 

PROCURADOR – GERAL DE JUSTIÇA, DR. HÉVERTON ALVES 

DE AGUIAR  

RELATOR: CONSELHEIRO FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

 

 

    PARECER PRÉVIO Nº   1/2015 - PLENO 

 
 

Consulta. Ministério Público do Estado de Rondônia. 

Preenchimento dos requisitos legais de admissibilidade. 

Conhecimento. Aplica-se o parágrafo único do artigo 21 

da Lei Complementar n° 101/2000 aos Poderes e Órgãos 

Públicos referidos em seu artigo 20, inclusive quanto ao 

prazo de 180 (cento e oitenta) dias nele fixado, 

independente do período de mandato de seu dirigente. 

Excetuam-se da incidência da norma, conforme 

fundamentação, atos praticados no período em questão 

desde que motivados em: a) abono de vantagens a 

professores do ensino fundamental; b) calamidade 

pública; c) crescimento vegetativo da folha; d) revisão 

geral anual derivada de lei anterior a 5 de julho; ou e) 

cumprimento de decisão judicial. Unanimidade. 

 

 

 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE RONDÔNIA, 

reunido em Sessão Ordinária realizado em 9 de abril de 2015, na forma dos artigos 84, §§ 1º e 2º, 

e 85 da Resolução Administrativa nº 005/96 (Regimento Interno do Tribunal de Contas), 

conhecendo da Consulta formulada pelo Ministério Público do Estado de Rondônia, por seu 

Procurador-Geral de Justiça, por unanimidade de votos, em consonância com o voto do Relator, 

Conselheiro FRANCISCO CARVALHO DA SILVA,  

 

É DE PARECER que se responda a consulta nos seguintes termos: 
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I - Aplica-se indistintamente o parágrafo único do artigo 21 da 

Lei Complementar n° 101/2000, que torna nulo de pleno direito o ato de que resulte aumento 

da despesa com pessoal nos últimos 180 (cento e oitenta) dias anteriores ao final do mandato 

do respectivo titular, aos Poderes e aos Órgãos referidos em seu artigo 20, entre os quais se 

inclui o Ministério Público do Estado de Rondônia, excepcionando-se as seguintes situações:  

 

I.I - abono de vantagens a professores do ensino fundamental, 

para atendimento do mínimo de despesa com os professores em efetivo exercício do  

magistério, observado os demais limites de gasto com pessoal;  

 

I.II -  calamidade pública; 

 

I.III -  crescimento vegetativo da folha derivado de legislação 

anterior aos 180 dias; 

 

I.IV - revisão geral anual derivada de lei editada anteriormente 

ao período de vedação; E 

I.V - cumprimento de decisão judicial. 

 

II - O prazo previsto no parágrafo único do artigo 21 da LRF se 

mantém íntegro qualquer que seja o período de mandato do titular do Poder ou Órgão 

Público, não se confundindo, como no caso do Poder Legislativo, os mandatos políticos para 

os quais são eleitos os parlamentares com a função de gestão administrativa e fiscal exercida 

por apenas um deles, eleito por seus pares. 
 

Participaram da Sessão os Senhores Conselheiros EDILSON DE 

SOUSA SILVA, VALDIVINO CRISPIM DE SOUZA, FRANCISCO CARVALHO DA SILVA 

(Relator), PAULO CURI NETO, WILBER CARLOS DOS SANTOS COIMBRA e BENEDITO 

ANTÔNIO ALVES; o Conselheiro Presidente JOSÉ EULER POTYGUARA PEREIRA DE 

MELLO; o Procurador-Geral do Ministério Público de Contas, ADILSON MOREIRA DE 

MEDEIROS. 

 

                                        Sala das Sessões, 9 de abril de 2015. 

 

 

 

FRANCISCO CARVALHO DA SILVA   JOSÉ EULER POTYGUARA 

Conselheiro Relator      PEREIRA DE MELLO 

             Conselheiro Presidente 

 

 

 

ADILSON MOREIRA DE MEDEIROS 

Procurador-Geral do Ministério Público de Contas 
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